
Resumo Expandido VI ENEPCP  - Encontro Nacional de Ensino, Pesquisa e Extensão do 

Campo de Públicas “Campo de Públicas e crise climática: governança democrática em 

contextos de desastres e desigualdades 

01 03 de outubro de 2025 

 

Camila Gonçalves De Mario 

PPGSP – IUPERJ – UCAM 

e-mail: camila.mario@iuperj.br 

 

Disputa de saberes e a produção de políticas públicas para pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista no Brasil. 

 

Resumo: 

O objetivo deste trabalho e  apresentar as questo es centrais da minha pesquisa, 

em andamento, que analisa o processo de produça o das polí ticas pu blicas (PPs) para 

pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no Brasil, focando na elucidaça o 

das ideias que sa o objeto de disputa entre os atores envolvidos na construça o da 

agenda e na implementaça o das PPs. 

Adotando a perspectiva analí tica da sociologia polí tica, com um recorte 

cognitivista, sera o discutidos os sentidos de concepço es que esta o no cerne das 

polí ticas para pessoas com TEA, que abrangem desde a definiça o diagno stica do TEA 

na a rea da sau de, ate  os conceitos dela derivados, tais como 

neurotí picos/neuroatí picos, a conceito sociolo gico de neurodiverge ncia e, os 

sentidos polí ticos e impacto social de se considerar pessoas com TEA como pessoas 

com deficie ncia. Argumento que a compreensa o de como se define cientifica e 

socialmente o sujeito autista, e das disputas polí ticas dela derivadas, e  fundamental 

para a ana lise e avaliaça o das polí ticas pu blicas que esta o sendo produzidas para 

essa populaça o.  

 

Resumo expandido 

O objetivo deste trabalho e  apresentar as questo es centrais da minha pesquisa, 

em andamento, que analisa o processo de produça o das polí ticas pu blicas (PPs) para 

pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no Brasil, focando na elucidaça o 
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das ideias que sa o objeto de disputa entre os atores envolvidos na construça o da 

agenda e na implementaça o das PPs. 

Adoto para a ana lise proposta, a perspectiva analí tica da sociologia polí tica, 

abordagem relacional e histo rica, somada a perspectiva cognitivista, para a qual os 

atores e ideias devem ser levados em consideraça o se o que queremos e  

compreender as polí ticas pu blicas a partir dos seus sentidos internos e dos sentidos 

que (re)produzem socialmente. 

A pesquisa tem como objetivo geral conhecer as ideias em disputa acerca do TEA, 

mapeando os atores e grupos de interesse – movimentos e ativistas sociais, polí ticos 

e intelectuais pu blicos - envolvidos no debate, principalmente na elaboraça o do 

Parecer 50 do Conselho Nacional de Educaça o (2024), e como eles influenciam na 

produça o das PPs. Para tal, sera o analisados os conteu dos de seus discursos 

disponí veis em documentos pu blicos sobre o tema, tais como textos de opinia o e 

entrevistas veiculados pela mí dia e, em ví deos e materiais postados em suas redes 

sociais.  

Para os propo sitos deste trabalho, ressalta-se, que uma polí tica pu blica para 

pessoas com TEA e  intersetorial e abrange desde a definiça o diagno stica e de 

tratamentos na a rea da sau de, ate  a atuaça o de diferentes a reas tais como a educaça o, 

a assiste ncia social e os direitos humanos, que atualmente esta o no cerne do debate.  

No Brasil, a implementaça o de polí ticas e serviços disponí veis a s pessoas com 

TEA ainda e  um processo incipiente, os recursos e serviços disponí veis sa o 

insuficientes, na o ha  consenso acerca das pra ticas a serem adotas e, nem clareza de 

como orientar gestores e burocratas de rua para concretiza -las. Essa falta de clareza 

e  - tambe m – derivada do dissenso que atravessa a dimensa o normativa das polí ticas 

e programas delineados a partir da definiça o do TEA e dos direitos das pessoas com 

autismo, reconhecidas como pessoas com deficie ncia pela Lei Berenice Piana - 

12.764/2012.  

A polí tica de sau de, e a definiça o diagno stica, e  central nesse contexto, pois dela 

derivam o desenho das polí ticas para autismo e o delineamento dos programas, 

serviços e escopo de atuaça o das demais a reas. Nesse sentido, o entendimento sobre 

o que define o sujeito autista e  fundamental. Sobre esse aspecto vale ressaltar que a 

definiça o no campo da sau de, derivada do DSM (Manual Diagno stico e Estatí stico de 

Transtornos Mentais), sofreu alteraço es recentes, com a exclusa o de termos e 



alteraça o de nomenclaturas que buscaram dirimir interpretaço es erro neas, como 

por exemplo, associar o TEA apenas aos casos mais graves de desconexa o entre o 

indiví duo e o mundo social.   

No debate brasileiro contempora neo, a definiça o do sujeito autista e  resultado de 

pelo menos “dois movimentos” que se desenvolvem em consona ncia com o debate 

internacional e enquanto desdobramento do debate na sau de: um diagno stico 

terape utico; outro polí tico, que envolve a percepça o social e o estigma acerca do 

sujeito autista orientado por uma leitura sociocultural do TEA. Essa dí ade, resulta 

no tensionamento de identidades e noço es, observado na adoça o das categorias 

norteadoras do debate, como neurotí pico/neuroatí pico, (transtorno do 

neurodesenvolvimento), ou neurodivergente, (sociocultural).  

Especificamente na a rea da sau de, a disputa acerca dessa definiça o e  dominada 

pelo embate entre diferentes saberes produzidos pelo campo da sau de mental que 

buscam delimitar a etiologia do autismo. Essencialmente, dois polos se destacam no 

debate: temos na neurologia e na psicologia (abordagens cognitivo-comportamental 

e ana lise do comportamento aplicado, ambas de matriz behaviorista) a adoça o um 

ponto de partida biome dico; e na psicana lise po s-freudiana, preocupada com a 

constituiça o do sujeito, uma leitura embasada no entendimento de que um 

“encontro trauma tico entre o sujeito e a linguagem” estaria na raiz do 

encapsulamento da criança autista e seu consequente rompimento com o outro.  

Para o primeiro polo, o autismo e  compreendido como um transtorno do 

neurodesenvolvimento, para o segundo, trata-se de um trauma no processo de 

formaça o do sujeito. Se compreendido enquanto transtorno do 

neurodesenvolvimento, a abordagem e o tratamento esta o centrados em processos 

educativos e na orientaça o comportamental do sujeito; enquanto se a etiologia for 

compreendia a partir da leitura psicanalí tica, o cuidado deve ser clí nico, atrave s de 

terapia com foco na vida afetiva e pulsional, em torno da qual se organiza a dina mica 

a vida psí quica.  Atualmente, no Brasil, a ause ncia de uma polí tica pu blica efetiva e  

tambe m sintoma dessa tensa o, pois ambos os discursos sa o sustentados por atores 

que ocupam espaços de poder no processo de produça o da polí tica, gerando um 

conflito que reverbera no cotidiano da implementaça o. 

Outra tensa o derivada dessa compreensa o se estabelece na educaça o, e nesse 

caso o embate se da  em torno do modelo inclusa o que embasa a Polí tica Nacional de 



Educaça o Especial na Perspectiva da Educaça o Inclusiva. Em termos gerais, a 

perspectiva que a norteia compreende que a escola deve estar aberta para todos, 

promovendo equidade e a aprendizagem de todos os estudantes sem diferenciaça o 

ou discriminaça o entre eles. Maria Mantoan, define bem como se compreende o 

processo de ensino-aprendizagem neste contexto, segundo a autora, a aprendizagem 

na o e  uma capacidade controla vel de fora, ja  o ensinar e . Dessa forma, como o aluno 

vai aprender na o e  da compete ncia do professor, ou de qualquer outra pessoa 

envolvida nesse processo; trata-se de uma compete ncia exclusiva do aluno, porque 

aprender tem a ver com emancipaça o intelectual. 

Ou seja, entende-se que a escola tem que ser aberta e igual para todos, pois cada 

um aprende de acordo com suas compete ncias. E  a partir desta perspectiva que 

va rios atores se colocam contra rios a adaptaço es no processo de ensino 

aprendizagem de crianças com deficie ncia (e altas habilidades/superdotaça o) e, a  

existe ncia escolas especializadas, como alternativa para garantir o acesso a  

escolarizaça o e inclusa o de crianças com deficie ncia no Brasil. Em contrapartida, 

associaço es de autistas e pais atí picos militam pela inclusa o de adaptaço es no 

processo de ensino-aprendizagem, entendidas como necessa rias para que se 

promova inclusa o, de fato, de crianças com TEA nas escolas, e por uma polí tica 

educacional baseada em evide ncias. 
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